
A metrópole de São Paulo constitui-se com base nos expressivos processos de 

urbanização engendrada pelo capitalismo comercial, industrial e fi nanceiro, mais acentua-

damente do século XIX até os dias de hoje.

As primeiras raízes de nossa história social e urbana estão, pois, no capital mer-

cantil, no latifúndio e no Estado. A empresa colonial imprimiu às primeiras cidades brasi-

leiras, que se fi xaram no litoral, a feição de feitorias fortifi cadas, pontos de exportação de 

valores de uso (pau-brasil e outros produtos da terra) que se realizavam na Europa como 

valores de troca. Outras medidas se seguiram para o povoamento e ocupação, tentando 

conciliar objetivos predatórios aos escassos recursos fi nanceiros e demográfi cos de Por-

tugal. A monocultura açucareira, com base escravocrata, localizada no nordeste do País, 

representava a associação entre Estado e capital holandês. Enquanto, no interior, vilas 

isoladas e quase estagnadas eram subsidiárias da economia de subsistência, as cidades 

litorâneas assumiam funções políticas, de controle, culturais e religiosas. Até o século 

XVII, os núcleos urbanos dependiam da produção rural. No ciclo da mineração, a partir do 

século XVIII, houve alguma consolidação na região de Minas Gerais, mas existiam apenas 

66 vilas e oito cidades no Brasil todo.

A cidade de São Paulo, durante três largos séculos da época colonial, foi um mo-

desto arraial, voltado à economia de subsistência, ao apresamento dos índios (os bandei-

rantes alargaram fronteiras e ocuparam o território), com certa experiência de agricultura 

de açúcar e algodão, mas com expressão urbana muito restrita. Foi a partir do século XIX, 
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após a cidade do Rio de Janeiro abrigar a família real, depois da independência do País e 

com a economia cafeeira que o Sudeste começou a se desenvolver.

Com a economia cafeeira, em fi ns do século XIX, as cidades começaram a assumir 

as fundamentais funções de armazenamento, transporte, comercialização e exportação 

de produtos, a ponto de permitir uma incipiente economia industrial. Já neste século, a 

partir dos anos 20, surge, então, uma rede urbana mais importante e vigorosa.

No período agroexportador, que se considerou encerrado em 1930, os interesses 

da comercialização dos ciclos produtivos ligados à monocultura de açúcar, algodão e 

café comandaram o nascimento das cidades e sua estruturação. A partir de então, a in-

dustrialização processou-se impondo novos padrões de urbanização mediante integração 

econômica, levando, por intercâmbio regional, à formação do mercado nacional. Para arti-

cular e unifi car esse mercado, criaram-se e ampliaram-se vias de transporte; expandiu-se 

e consolidou uma rede urbana em todo o território do País,

As indústrias instalaram-se, predominantemente, na região Sudeste, especialmen-

te em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, aproveitando-se das facilidades admi-

nistrativas ligadas à exportação de produtos agrícolas (sobretudo o café) e da presença 

expressiva de mão-de-obra.

Assim, no período de 1940 a 1980 houve intensa redistribuição espacial da popu-

lação, concentrada agora nas grandes cidades em determinadas áreas do País, enquanto 

outras regiões eram esvaziadas por fortes fl uxos migratórios, notadamente rurais/urbanos. 

Entre 1960 e 1980 estima-se que 30 milhões de pessoas deixaram o campo. Por outro 

lado, desde 1940 houve um signifi cativo aumento da população urbana: a proporção dos 

habitantes das cidades passa de 36%, em 1950, para 68%, em 1980. Já em 1991, 76% 

da população brasileira mora nas cidades – o que signifi ca mais de 70 milhões de habi-

tantes – e apenas 24% estão no meio rural.

Constitui-se, então, no eixo Rio-São Paulo, uma sociedade urbano-industrial com 

base na indústria pesada, com a formação do operariado e ampliando o mercado de tra-

balho urbano (Baeninger, 1992).

A partir de 1960, na chamada etapa do capitalismo associado, constituiu-se um 

parque de produtos diversifi cado, com a industrialização pesada e os ramos tradicionais 

relativamente decrescentes, assim como é decrescente e subordinada a agricultura. Essa 

mudança nacional refl ete-se em São Paulo: "A taxa de crescimento da população urbana 

passou de 3,8% ao ano, no período 1940-50, para 5,32% entre 1950-60" (Baeninger, 

1992). No período 1960-70, o ritmo diminuiu para 5,15% a.a., decrescendo ainda para 

4,4% a.a., de 1970 a 1980.

Os anos 70 revelaram também um afl uxo crescente de pessoas para cidades cada 

vez maiores; um expressivo e contínuo processo de metropolização desigual no território 

nacional, já que os contrastes socioeconômicos existentes no País também se expressam 
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na sua urbanização. Enquanto o Nordeste, o Norte e mesmo o Sul se urbanizam a taxas 

abaixo da média nacional de 45% em 1960, o Sudeste já a apresentava superior a 50%. 

Em 1980, o Sudeste já possuía um grau de urbanização da ordem de 80%. (Baeninger, 

1992). De fato,

As principais tendências da urbanização e da redistribuição espacial da população bra-
sileira, no período 1950-80, apontaram para a multiplicação do número de localidades 
urbanas, para a crescente concentração da população em cidades de grande porte, 
principalmente em áreas metropolitanas, e para a dominação dos Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro no contexto nacional. (Martine e Carvalho, 1989, apud Baeninger, 
1992, p. 18)

A partir da década de 80 irá ocorrer a infl exão do padrão concentrador. A popula-

ção brasileira como um todo apresentou queda na taxa de crescimento em todas as re-

giões, sobretudo na Sudeste, que comporta três grandes áreas metropolitanas. E foram, 

justamente, as metrópoles que apresentaram a infl exão do crescimento com maior inten-

sidade. As taxas de crescimento da população metropolitana nacional passaram de 3,8% 

a.a. na década de 1970 para 1,9% a.a. nos anos 1980, representando cerca de 29% do 

total da população brasileira.

Percebe-se, ainda, que ao lado da diminuição do crescimento da população metro-

politana, houve intenso processo de periferização, crescendo o número de habitantes nos 

municípios periféricos das metrópoles, sugerindo forte desconcentração metropolitana, em 

que o município central perde sua importância relativa, em proporção ao período anterior.

O estado de São Paulo apresenta, hoje, além da Região Metropolitana de São 

Paulo, mais duas metrópoles, a de Campinas e a de Santos, além de cidades capitais-

regionais.

Merecem, também, menção as grandes diferenças entre as cinco regiões do País: 

o Sudeste, mais desenvolvido e depois o Sul, em contraste com o Norte e o Nordeste, 

menos desenvolvidos, seguidos da região Centro-Oeste, onde Brasília canaliza certo de-

senvolvimento.

As metrópoles brasileiras são, ainda, ilustrativas do grau da desigualdade socio-

espacial, da concentração de renda e das disparidades de gênero e de cor. Trata-se de 

cidades desiguais com profundas separações intraurbanas como a da cidade legal (que 

respeita as posturas urbanas) e a ilegal, das zonas de pobreza e periferias desequipadas. 

O processo de urbanização nacional deve ser visto, pois, no quadro geral da profunda 

desigualdade da sociedade brasileira: de renda, de acesso à educação e saúde, de reco-

nhecimento legal da cidadania e de acesso à cidade e aos serviços urbanos.

Nos anos 1980, a chamada "década perdida", período de transição democrática, 

verifi ca-se que a renda per capita cresceu de forma irrisória, a uma taxa de 0,4%. Mas, 

entre 1980 e 1988, a porcentagem dos pobres nas regiões metropolitanas se elevou de 

24,3% para 39,3%, mostrando o quadro típico da "metropolização da pobreza":
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A concentração de renda (medida pelo coeficiente de Gini) aumen¬tou nas metrópo-
les, de forma expressiva entre 1976 e 1989. Em São Paulo, passa de 0,54 para 0,62, 
enquanto no Rio de Janeiro se eleva de 0,62 para 0,69. (Mello, 1995, p. 253)

A metrópole que se desenha no País é uma metrópole frag¬mentada, corporativa: 

"Teatro da especulação e fi nanceirização da economia, ela perpetua seu papel histórico 

de espaço da exclusão social" (Mello, 1995, p. 253).

A metropolização de São Paulo:                            
retrospectiva histórica e tendências recentes

A grande mancha urbana, de cerca de 1.500 Km², situada no Trópico de Capri-

córnio, a 800 m de altitude, que constitui hoje a Região Metropolitana de São Paulo, 

tem sido palco de grandes transformações. É composta de morros, ladeiras e fundos 

de vales para onde descem as violentas chuvas de verão, que escoam, fi nalmente, para 

três grandes rios, verdadeiros esgotos a céu aberto, o Tietê e seus afl uentes, Pinheiros e 

Tamanduateí.

A primeira impressão é a de enormes disparidades, já que o município central – 

São Paulo – concentra o pólo dinâmico e avançado, sede do capital fi nanceiro transnacio-

nal, que coloca lado a lado arranha-céus, bairros sofi sticados e bairros populares, vazios 

urbanos à espera de valorização, especulação imobiliária, riqueza e pobreza, geralmente 

segregados em áreas bem marcadas. Tais disparidades se reproduzem nos demais 38 

municípios metropolitanos, perfazendo uma região que se estende por uma vasta área de 

8.000 quilômetros quadrados, dos quais mais de 50% situam-se em áreas de proteção 

de mananciais, ocupadas irregularmente por loteamentos populares, com a muda coni-

vência do poder público.

A história da Região Metropolitana confunde-se, nos primeiros tempos, com a his-

tória de sua sede. Há mesmo autores que afi rmam que a Metrópole paulista surgiu com 

a expansão da cidade de São Paulo à época do café e que o "ciclo do café" fundou a 

cidade de São Paulo pela segunda vez. De fato, quando aquele produto passou a ser 

exportado pelo porto de Santos, a cidade de São Paulo, pela sua posição geográfi ca, já 

assumiu as feições de base comercial, centro do capital fi nanceiro e sede da burguesia 

agrário-comercial.

A sociedade paulistana passou a conhecer um estilo de vida urbano e parcelas 

signifi cativas do capital foram investidas na infra-estrutura e em melhoramentos da ci-

dade. A ferrovia, recém-implantada, consolidou e expandiu os limites da cidade, antes 

concentrada em tomo de um triângulo de ruas no interfl úvio do Tamanduateí e do Tietê 

(Véras, 1991).
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Com a abolição da escravatura, a imigração estrangeira, especialmente de italia-

nos e espanhóis, vem para as lavouras de café, mas parcela signifi cativa vai se instalar 

na cidade de São Paulo, dando origem ao proletariado urbano, que irá acionar as en-

grenagens produtivas da industrialização incipiente de fi ns do século XIX. Em 1897, os 

italianos superaram os brasileiros na população da capital, na proporção de dois para 

um, oriundos de correntes migratórias ininterruptas, desde 1882 (Véras, 1991). Entre 

1890-1900, a população de São Paulo passou de 64.934 para 239.820 habitantes 

(Bógus, 1992).

A cidade já apresentava, então, zonas de diferenciação social e segregação: bair-

ros populares e zonas de habitação burguesa. Como tendência, as camadas de renda 

mais alta ocupavam os fl ancos do maciço, enquanto os menos favorecidos acomodavam-

se nas baixadas dos rios, nos cortiços e habitações precárias. As décadas de 20 e 30 

do nosso século, período de transição, apresentam novas condições para a expansão da 

malha urbana: a indústria se desenvolve e se amplia na cidade, o sistema de transportes 

coletivos se complexifi ca: bondes são suplantados por ônibus e, além dos subúrbios das 

ferrovias novas áreas são loteadas e gradualmente ocupadas. Automóveis e caminhões 

circulam em maior número e exigem investimentos no sistema viário. Na década de 1930, 

com a consolidação da indústria, São Paulo se molda para a circulação e para tomar-se 

uma "cidade moderna": começa a ser implantado o Plano de Avenidas, em sintonia com 

a expansão rodoviária; multiplicam-se as mudanças na área central, com desapropriações 

vultosas, tendo em vista a construção de anéis concêntricos e sua radiais (Véras, 1991; 

Bógus, 1992).

A partir de 1940, o modelo de expansão horizontal periférica se consolida e a ci-

dade começa a transformar-se, até se tornar a sede da Região Metropolitana, que agora 

conhecemos. De fato, a região metropolitana de São Paulo, que conta hoje com cerca de 

17 milhões de habitantes, possuía na década de 1940 apenas 1,5 milhão de pessoas. 

Cresceu a passos largos, principalmente entre 1960 e 1980, período em que se conso-

lidou como área de grande concentração populacional, na qual as taxas de participação 

da população metropolitana, tanto na população estadual, quanto na nacional, apresen-

taram crescimento bastante expressivo. Enquanto, em 1960, a população residente na 

Região Metropolitana de São Paulo representava 37,0% da população estadual e 6,7% 

da população nacional, em 1980, esses percentuais saltaram para 50,2% e 10,6%, res-

pectivamente. Já no período de 1980-1991 essas taxas de participação sofreram um de-

créscimo, fruto do arrefecimento do crescimento metropolitano, mantendo-se, entretanto, 

ainda muito elevadas (48,7% e 10,4%).

No início dos anos 40, a área que hoje compreende a Região Metropolitana, com-

preendia apenas 11 municípios, sendo que 85% da população da região residiam na 

capital. Entre 1940 e 1980, a população da Região Metropolitana passou para 12,6 mi-

lhões de habitantes, crescendo a uma taxa média anual da ordem de 5,3% no período. A 



Cadernos Metrópole n. 386

Região também sofreu grande expansão territorial e dos 11 municípios iniciais atingiu os 

anos 90 com 39, cujas características diversas abordaremos a seguir.

Como já é bastante conhecido, o processo de metropolização em São Paulo teve 

na raiz de sua constituição a descentralização das atividades industriais – originariamente 

alocadas no município de São Paulo – e a localização residencial da população de baixa 

renda, desencadeando o fenômeno da metropolização da pobreza. Tal fenômeno foi tam-

bém marcante em outras regiões metropolitanas do País, onde a "periferização" signifi -

cou a ocupação de áreas cada vez mais distantes dos centros urbanizados, geralmente 

desprovidas de infra-estrutura e de equipamentos sociais e cujas taxas de crescimento 

populacional foram, sistematicamente, superiores à das sedes metropolitanas (Bógus, 

1992, pp. 36-37).

No caso de São Paulo, a participação da capital na população da região metropo-

litana vem decrescendo nos últimos anos, passando de 73%, em 1970, para 62,5%, em 

1991, e 59,3%, em 1996. Esse comportamento é fruto não apenas da queda do cres-

cimento vegetativo, como da diminuição dos fl uxos migratórios que têm como destino a 

região metropolitana paulista.

Além desse decréscimo, tem ocorrido, também, um processo de redistribuição da 

população nos municípios da R. M., em função tanto da oferta de empregos como da 

expansão de áreas residenciais, inclusive de padrão médio e alto.

A população do município de Guarulhos, por exemplo, cresceu 23% entre 1991 

e 1996, com uma taxa de 4,3% ao ano, principalmente devido à expansão do mercado 

imobiliário, já que a facilidade de acesso à capital atrai moradores da zona norte paulis-

tana que trocam a antiga área de residência por imóveis com preços mais acessíveis na 

cidade vizinha. Por outro lado, parte desse contingente de migrantes intrametropolitanos 

vai engrossar o número de favelas daquele município, que subiu de 90 para 305 nos úl-

timos 8 anos, contribuindo para acentuar os péssimos indicadores sociais que apontam 

para cerca de 300 mil pessoas sem rede de esgotos e 200 mil atingidas por falhas no 

abastecimento de água. Ainda assim, é patente a consolidação de Guarulhos como o 

município-dormitório mais populoso da R. M. e o segundo mais populoso do estado, re-

gistrando, em 1996, 969.000 habitantes, à frente de municípios, que historicamente con-

centravam maiores contingentes populacionais na Região Metropolitana. De fato, entre 

1990 e 1995, 480 indústrias situadas em Guarulhos fecharam suas portas ou mudaram 

para outros municípios, inclusive do interior paulista. Nesse sentido, o crescimento popu-

lacional verifi cado deve estar mais relacionado à localização residencial do que à geração 

de novos empregos.

Dos demais municípios vizinhos à cidade de São Paulo, também merecem desta-

que São Bernardo do Campo, com 615.000 habitantes e Santo André, com 566.000 ha-

bitantes. Nesses dois casos a ocupação maciça e irregular das áreas de mananciais por 

moradores de baixa renda explica, em grande parte, o crescimento da população, uma 
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vez que a presença de indústrias também tende a diminuir nesses dois municípios que 

foram, em décadas passadas, o símbolo da industrialização metropolitana e nacional.

No que diz respeito aos municípios-dormitórios, a maior expansão populacional 

foi registrada em Santana do Parnaíba, que cresceu 52% no período 1991-1996. Parte 

desse crescimento está ligado à presença de grandes condomínios de alta renda (isso 

ocorre em Barueri também, com Alphaville, por exemplo), cujos moradores trabalham, 

quase exclusivamente, em São Paulo. Outra parte relaciona-se à expansão das áreas mui-

to pobres, a exemplo do que ocorre no restante da periferia metropolitana.

Em termos gerais, os dados obtidos mediante contagem de população do meio 

de década, realizada em 1996 pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatísti-

ca), apontam para um quase esgotamento da capacidade de crescimento das grandes 

capitais brasileiras, incluindo particularmente o município de São Paulo. A cidade de São 

Paulo, com cerca de 9.800.000 de habitantes, aumentou sua população em 0,3 ao ano, 

desde 1991. Por outro lado, os municípios das periferias cresceram acentuadamente 

(tabela 1).

No que se refere ao estado de São Paulo, sua população passou de 31.588.862, 

em 1991, para 34.055.715, em 1996, elevando o número de moradores em apenas 1,5% 

ao ano, ao longo do período, o que representa expressiva redução em relação aos 3% 

anuais, observados nos anos 70 e aos 2,1% da década de 80. Os dados recentes divul-

gados pelo IBGE basicamente não alteram os resultados do censo de 1991, apontando 

para o menor crescimento dos grandes centros urbanos e para um maior dinamismo das 

cidades do interior, onde, além de empregos, também se busca melhor qualidade de vida.

Se, pelo que indicam os dados, existe uma mudança em curso, no que diz respeito 

à estruturação da rede urbana no interior do estado de São Paulo, tal tendência não se 

verifi ca no âmbito da Região Metropolitana. Na verdade,

as alterações mais marcantes ocorreram, provavelmente, no interior do município-sede, 
a cidade de São Paulo, como conseqüência das novas localizações criadas pelo capital 
financeiro. Este deslocou-se do "Centro Velho" para a Avenida Paulista, Avenida Faria 
Lima e, mais recentemente, para o "Centro Berrini", nova área de concentração da 
sede de empresas, cuja ocupação se iniciou em 1977, com a construção do Centro 
Empresarial de São Paulo. (Bógus e Montali, 1993, p. 166 apud Cordeiro, 1993)

Partindo-se da hipótese da consolidação das formas de expansão metropolitana, 

serão retomadas aqui algumas das principais tendências observadas nas ultimas déca-

das, apontando suas especifi cidades.

Ao longo da história da formação da Região Metropolitana Paulista ocorreu, co-

mo já foi dito, o deslocamento de importantes segmentos da indústria para determina-

dos municípios vizinhos, especialmente ABC, Osasco e Guarulhos. Com o abandono 

de algumas áreas da capital, que passaram a ter outros usos, formaram-se os chama-

dos "municípios industriais" ao lado de áreas que passaram a desempenhar o papel de 
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 "municípios-dormitórios",   além de outras de características mistas, exercendo, ao mesmo 

tempo, funções produtivas (agrícolas, industriais e ou de comércio e serviços) e de dormi-

tório, sobretudo para a população de baixa renda.

Como é notoriamente conhecido, a forma predominante da estruturação metropoli-

tana de São Paulo foi o padrão de expansão das periferias, que refl ete, a um só tempo, a 

heterogeneidade e as desigualdades sociais ali presentes.

Apesar da tendência decrescente, observada nas taxas de crescimento do con-

junto dos municípios da Região Metropolitana, ao longo dos últimos 25 anos, o padrão 

de expansão periférica, basicamente, não se alterou. Alterou-se o perfi l de certas sub-

regiões,  tanto do ponto de vista demográfi co, como socioeconômico, mas a Região Me-

tropolitana, em seu conjunto, permaneceu o locus das desigualdades e heterogeneida-

des, do ponto de vista do espaço, das atividades econômicas e da população (tabela 

1). Tais desigualdades se evidenciam nas diferentes formas de segregação, refl etindo-se 

também na maneira desigual de distribuição e de acesso a serviços públicos básicos, 

como à rede de água e esgotos e ao serviço de coleta de lixo (tabela 2). É interessante 

ainda observar que, dado o padrão clássico de ocupação da periferia metropolitana, pela 

população de baixa renda, por meio de loteamento clandestino e casa própria (autocons-

truída), é muito elevado o número de domicílios próprios, o que, aliás, também se verifi ca 

nas outras regiões metropolitanas do País.

De um modo geral, se observamos os dados referentes ao período 1970-1996, 

veremos que não se alteraram signifi cativamente as características dos municípios que 

compõem a Região Metropolitana de São Paulo, ainda que alguns dos qualifi cados como 

predominantemente industriais tenham apresentado sinais de incremento das atividades 

terciárias, com a implantação de serviços sofi sticados, a construção de shopping-centers 

e de grandes entrepostos de armazenamento e distribuição de mercadorias, como é o ca-

so de Guarulhos e dos municípios do ABC. Já em outros municípios acentuou-se o papel 

de "dormitórios", com o incremento de taxas geométricas de crescimento da população, 

associada à pequena importância da atividade econômica, indicada pelo menor peso do 

valor adicionado no total metropolitano. É o caso, particularmente, dos municípios de Ca-

jamar, Santana do Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus, ltaquaquecetuba, Arujá e Caieiras.

Como refl exo das características da estruturação do espaço metropolitano, é gran-

de a movimentação cotidiana da população residente, na direção casa-trabalho-casa, 

transformando os chamados "movimentos pendulares" no mais importante processo de 

deslocamento populacional na metrópole. Tais movimentos são, ademais, um bom indica-

dor das características do mercado de trabalho na região, refl etindo a segmentação dos 

locais de moradia e de emprego.

A intensidade dos movimentos pendulares varia de acordo com as potencialidades 

do mercado de trabalho de cada município. Na capital, cerca de 90% dos ocupados 

residentes trabalham no próprio município; nos demais municípios da Região Metropoli-
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tana essa proporção é, em média, de 60%. As proporções mais elevadas de trabalhado-

res ocupados fora do município de residência são encontradas naqueles com função de 

dormitórios, onde foram particularmente elevadas as taxas de crescimento nos períodos 

1980/1991 e 1991/1996, concentrando-se, sobretudo, nas subregiões norte e noroeste.

A par de todos esses processos descritos, o reconhecimento institucional do fenô-

meno metropolitano deu-se apenas em 1973. Com base no artigo 1º da Lei Complemen-

tar nº 14/73 e, posteriormente, artigo 19 da Lei Complementar nº 20/74 foram defi nidas 

as nove Regiões Metropolitanas do País, sendo São Paulo uma delas.

No que diz respeito às tendências mais recentes observadas no contexto metro-

politano paulista, as duas últimas décadas compreenderam signifi cativas mudanças, que 

são observadas na perda relativa na produção industrial, no arrefecimento do seu cresci-

mento populacional e na expansão e diversifi cação do setor terciário.

A diversifi cação e ampliação dos empreendimentos industriais na RMSP ocasio-

naram uma demanda expressiva por serviços especializados direcionados à produção, 

principalmente a partir dos anos 70. Essa demanda é apontada por alguns estudos como 

um dos fatores estruturantes do terciário metropolitano, que se caracteriza pela dissemi-

nação de atividades mais modernas, apoiadas principalmente na modernização da rede 

de comunicações. Espacialmente concentrado na capital, o terciário apóia-se no desen-

volvimento de novas tecnologias no campo das telecomunicações, que defi niu um grau 

de integração territorial, possibilitando a gestão de processos econômicos de forma cada 

vez mais centralizada (Araújo, 1989).

As transformações recentes também se associam às defi nições do II PND, que 

empreendeu um conjunto de políticas de promoção e desconcentração industrial na 

Grande São Paulo. Do processo de desconcentração industrial, o interior do estado de 

São Paulo foi o maior benefi ciário:

Entre 1970 e 1980, o peso da indústria metropolitana no total nacional caiu de 43,5% 
para 33,6%, em contra partida o interior do Estado aumentou sua participação relativa 
de 14,7% para 19,8%. (Araújo e Pacheco, 1989)

O arrefecimento do crescimento industrial também pode ser observado nos re-

sultados da pesquisa sobre condições de vida da Fundação Seade: entre 1990 e 1994, 

consideradas a distribuição dos chefes de família e as condições de atividade, a variação 

na atividade industrial foi de -7,6% enquanto no comércio e serviços foi de 2,1% e 4,3%, 

respectivamente. Ou seja, decresceu o número de chefes de família empregados na in-

dústria e cresceu o número de chefes nas atividades de comércio e serviços.

A essa queda no número de empregos industriais no município de São Paulo as-

sociam-se diferentes fatores, mencionando-se especialmente a incorporação de novas 

tecnologias, por meio das quais substituem-se equipamentos antigos por modernos, tra-

balhadores manuais por máquinas, reduzindo a demanda por mão-de-obra, externalizando 
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atividades antes desenvolvidas dentro da planta industrial e, ainda, fl exibilizando contratos 

de trabalho, de acordo com a demanda do mercado, num contexto globalizado.

A sede metropolitana: uma cidade mundial

São Paulo hoje está sendo considerada uma das cidades mundiais do planeta 

(Ianni, 1990; King, 1990; Sassen, 1991). Ao debater algumas das diferentes faces e 

enigmas dessa cidade mundial, em especial no que se refere à sua dinâmica intra-urbana, 

a seus territórios, à segregação social, empreende-se também breve discussão sobre os 

impactos da globalização sobre as cidades e a adequação do conceito de cidade global 

e seus indicadores.

O paradigma das cidades globais tem dividido os estudiosos em "apocalípticos e 

integrados", nos termos que Eco cunhou para o exame do papel dos meios de comuni-

cação de massa, ainda nos anos 70. Os primeiros rejeitam qualquer benefício intelectual 

que tal abordagem possa trazer ao exame dos processos contemporâneos, e os segun-

dos se refugiam dentro desse paradigma, circulando tautologicamente em suas malhas e 

repetindo os atributos descritos pelo modelo tipifi cado. Como em outras ocasiões, julga-

mos que essa dicotomia deve ser evitada.

Há quem diga que desde os inícios dos tempos modernos está-se em um mundo 

globalizado; o capitalismo criou mercados e a sociedade burguesa veio se consolidan-

do em quase todos os países até triunfar, planetária, nesta última década. Dessa forma, 

todas as cidades, hoje, de algum modo, são cidades conectadas à economia global (ou 

sofrem seus efeitos direta ou indiretamente). Por outro lado, nenhuma cidade deixaria de 

ser local, pois necessidades e demandas de seus habitantes têm de ser resolvidas de 

forma local, mínima ou maximamente.

Na constituição dos megamercados contemporâneos, difi cilmente uma cidade 

escapa de conter funções locais e globais, ao mesmo tempo. O que se convencionou 

chamar de cidade global, nas mais variadas concepções que o termo recebeu, resulta 

de um processo característico dos anos 80 e assumiu um caráter típico ideal, reunindo 

características (atributos) que se repetem em algumas cidades, tanto do mundo desen-

volvido como daqueles periféricos ou semiperiféricos – ou por força de serem base de 

operações do capital fi nanceiro, ou por apresentarem determinadas funções industriais 

sofi sticadas tecnologicamente, ou pela presença de estratégias de empresas transnacio-

nais, com crescente desemprego, polarização social, processos excludentes, violência e 

assim por diante. É um conceito-síntese que resume, pois, esses atributos, como labora-

tórios analíticos.1
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A antinomia, pois, entre o "local" e o "global", a nosso ver, é nome novo à co-

nhecida dialética entre o "geral" e o "particular". Recomenda-se, pois, sempre, que se 

contextualize historicamente – qual é a cidade global de que se trata? –; se verifi quem 

as relações com a economia nacional, suas coordenadas específi cas, as características 

culturais, demográfi cas, étnicas, que permitirão esboçar uma análise mais completa sobre 

os desafi os postos à investigação.

É preciso atentar para essa nova forma de territorialização e (des)territorialização 

que é o enclave da cidade global: novas formas de subordinação em contextos neoli-

berais. Nações, regiões e cidades alteram substancialmente seus padrões de desenvol-

vimento por causa dos impactos globais: a abertura comercial mundial, a relocalização 

da nova indústria, com o papel das novas tecnologias da telecomunicação, nova cultura 

planetária. Os espaços se fragmentam, se homogeneizam e se diferenciam; as formas 

territoriais se revestem de funções globais, na competitividade internacional (fala-se em 

pós-fordismo, sociedade midiática, Estado Mínimo). Os espaços nacionais deixam de ser 

locus da acumulação, buscando alianças, zonas de livre comércio, mercados comuns pa-

ra enfrentar a competitividade internacional. As relações entre os Estados-Nação tornam-

se relações formais, enquanto as relações reais se dão entre as classes dominantes no 

interior (e exterior) de cada sociedade.

São Paulo concentra as polaridades das cidades mundiais, apresentando proces-

sos contraditórios, que abrangem desde as conhecidas tendências à desconcentração 

metropolitana, à diminuição do número de indústrias e terciarização (em especial com ex-

pansão do setor serviços, telecomunicações e informática) como a crescentes exclusão e 

miséria sociais, aumento do desemprego, informatização e terceirização e a confi guração 

espacial desses processos: periferias desequipadas, crise de moradia popular (favelas, 

cortiços, casas precárias, homeless), condomínio fechados para estratos de renda alta e 

média e seu contraponto comercial: os shoppings centers. Na desigualdade do espaço 

estão zonas de deterioração em contraste com áreas de "renovação" urbana, e a distri-

buição diferenciada de ocorrências de chacinas, risco à violência, discriminação, além 

de cenários de devastação ecológica. A questão da confi guração de territórios ganha 

destaque, e são exigidos para sua análise, cada vez mais, componentes étnico-culturais e 

políticos, bem como o recorte das identidades.2

Há uma forte tensão entre o global e o local na análise das cidades mundiais, 

porque elas concentrariam a face internacionalizada, de capitalismo avançado e a singu-

laridade do Terceiro Mundo. Para Jordi Borja, deve-se evitar, contudo, visão catastrófi ca 

sobre as grandes cidades, pois nos anos 90 elas são consideradas com outro olhar por 

apresentarem mais meios e maior urgência para enfrentar problemas e são o principal 

ativo de seus países (Borja, 1994).

A economia global tem sua infra-estrutura no sistema de comunicações e, especial-

mente, no sistema de telecomunicações. Dessa forma, em um cenário de competitividade 
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entre empresas, países e cidades, o sucesso depende da velocidade das informações e 

das sinergias fl exíveis que se estabelecem nas redes – redes que envolvem diferentes 

territórios, cidades e regiões.3 Para ser competitivo, para as bases territoriais serem efi -

cientes, é preciso produzir algo que interesse ao mundo e que aumente o produto global. 

Ianni descreve que as cidades globais desenham o mapa do mundo como verdadeiros 

pontos cardeais.

Um mundo que adquire características de uma imensa fábrica, acoplada a um vasto 
shopping center e colorido por uma enorme disneylândia. Tudo isso polarizado na rede 
de cidades globais desenhando o mapa do mundo. (Ianni, 1990, p. 26)

Notas

1.   Verifi car o interessante trabalho de Freire-Medeiros (1997) e também Marques e Torres (1997). 
Entre nós, foram importantes e pioneiros os trabalhos de Cordeiro (1993); Levy (1995) e um 
dos primeiros a tratar do tema no Brasil, Ianni (1990).

2.  Ver Véras (1995 e 1997).

3.  Ver também Borja et al. (1990). Entre outras obras são fundamentais Sassen (1991) e Feagin e 
Smith (1987).

Lucia Maria Machado Bógus
Maura Pardini Bicudo Véras
Professoras Associadas do Departamento de Sociologia e Programa de Estudos Pós-Graduados de 
Ciências Sociais da PUC-SP
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Tabela 1 – Municípios da RMSP: área e densidade demográfi ca
por sub-região – 1980/1996

Centro
São Paulo
Osasco

Noroeste
Carapicuiba
Barueri
Cajamar
Santana do Parnaíba
Pirapora do Bom Jesus

Oeste
Cotia
Vargem Grande Paulista
Itapevi
Jandira

Sudoeste
Taboão da Serra
Itapecerica da Serra
São Lourenço da Serra
Embu
Embu-Guaçu
Juquitiba

Sudeste
Santo André
São Bernardo do Campo
São Caetano do Sul
Mauá
Diadema
Ribeirão Pires
Rio Grande da Serra

Leste
Mogi das Cruzes
Suzano
Poá
Itaquaquecetuba
Ferraz de Vasconcelos
Guararema
Salesópolis
Biritiba-Mirim

Nordeste
Guarulhos
Arujá
Santa Isabel

Norte
Franco da Rocha
Mairiporã
Caieiras
Francisco Morato

RMSP

1.509
68

36
61

132
179

99

325
29
88
22

20
136
192

68
171
550

179
411

12
67
32

107
33

731
185

17
83
25

262
418
414

334
96

261

143
307
104

45
8.051

5.628,4
6.978,6

5.161,6
1.235,0

166,2
56,3
48,5

163,6
337,1
607,3

1.638,3

4.882,8
184,4

–
1.408,8

123,1
22,7

3.055,6
1.035,5

13.590,2
3.070,7
7.145,6

528,3
608,9

270,8
546,2

3.104,9
880,3

2.202,2
57,6
25,5
32,3

1.595,0
182,1

80,4

355,3
89,7

241,8
634,2

1.563,6

6.379,7
8.337,5

7.879,3
2.137,4

255,4
209,9

80,5

328,7
546,2

1.227,1
2.844,2

7.994,7
283,1

–
2.291,9

209,8
36,1

3.398,4
1.377,9

12.433,6
4.397,5
9.533,3

794,7
962,8

373,8
860,2

4.489,4
1.983,9
3.838,9

68,6
27,1
43,1

2.354,4
391,3
105,1

598,4
130,1
375,3

1.857,5
1.915,0

9.265,1
9.152,6

9.111,5
2.897,4

321,0
320,3
105,9

390,9
915,2

1.520,1
3.429,2

9.122,1
811,5

52,9
2.877,6

248,9
39,3

3.680,4
1.602,9

11.734,0
5.144,5

10.100,6
937,7

1.053,7

430,8
976,8

4.990,8
2.753,4
4.879,7

68,6
32,1
48,7

2.912,5
528,7
114,6

685,3
156,3
558,7

2.362,8
2.362,8

2
2

4
4
3
3
3

3
3
3
4

4
3
4
3
2
2

3
2
4
4
3
3
3

3
3
4
4
4
1
1
2

4
3
3

3
3
3
3

1980 19801980
Classifi cação*Área (km2)

Densidade demográfi ca
Sub-regiões / Municípios

* Classifi cação: 1– Densidade demográfi ca abaixo da média da RMSP e taxa de crescimento 
abaixo da média; 2– Densidade demográfi ca em 1991 acima da média da RMSP e taxa de 
crescimento abaixo da média; 3– Densidade demográfi ca em 1991 abaixo da média da RMSP e 
taxa de crescimento acima da média;  4– Densidade demográfi ca em 1991 acima da média da 
RMSP e taxa de crescimento acima da média
Fonte: IBGE. Censos Demográfi cos 1980 e 1991 e Resultados Preliminares do Censo de 1996. 
Instituto Geográfi co e Cartográfi co: Emplasa.
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Tabela 2 – Total de domicílios, por sub-região, ligados à rede geral
de abastecimento de água, esgoto e com coleta de lixo (1991)

Fonte: Emplasa, 1995. Sumário de Dados da Grande São Paulo. IBGE, 1991.
         Censo Demográfi co 1991.

Centro
São Paulo
Osasco

Noroeste
Carapicuiba
Barueri
Cajamar
Santana do Parnaíba
Pirapora do Bom Jesus

Oeste
Cotia
Vargem Grande Paulista
Itapevi
Jandira

Sudoeste
Taboão da Serra
Itapecerica da Serra
São Lourenço da Serra
Embu
Embu-Guaçu
Juquitiba

Sudeste
Santo André
São Bernardo do Campo
São Caetano do Sul
Mauá
Diadema
Ribeirão Pires
Rio Grande da Serra

Leste
Mogi das Cruzes
Suzano
Poá
Itaquaquecetuba
Ferraz de Vasconcelos
Guararema
Salesópolis
Biritiba-Mirim

Nordeste
Guarulhos
Arujá
Santa Isabel

Norte
Franco da Rocha
Mairiporã
Caieiras
Francisco Morato

2.681.957
2.539.953

142.004
116.234
67.369
30.730

7.798
8.400
1.937

68.535
25.238

3.781
24.753
14.763

110.560
38.863
21.774

–
36.361

8.656
4.906

523.453
161.699
144.723
42.645
71.423
75.552
20.550

6.861
192.371
66.076
37.059
18.053
37.495
22.340

4.388
2.806
4.154

210.662
192.749

8.572
9.341

57.071
19.163

9.918
9.191

18.799

98,5
98,4
99,3
91,5
96,0
95,6
83,4
52,2
71,7
85,1
80,4
60,6
86,4
97,3
88,4
98,0
82,9
37,7
94,6
69,8
40,4
96,3
97,3
95,0
99,9
95,8
98,6
88,5
85,0
80,9
80,0
75,7
98,2
80,7
96,3
44,3
56,8
44,2
84,4
85,7
79,9
61,0
79,5
93,5
53,4
95,8
71,0

85,2
86,3
65,9
41,5
30,9
62,2
73,2
23,1
35,7
44,9
36,8
33,9
44,9
61,4
40,3
67,4
11,7

0
43,5
1,70

0
84,4
90,6
83,1
99,6
79,8
75,0
80,0
32,3
58,9
72,3
55,3
74,3
34,9
65,1
36,7
46,2
28,1
54,9
57,4

–
53,5
41,0
54,3
33,0
71,7
16,6

98,4
98,4
98,7
94,4
97,2
97,1
81,6
81,9
59,3
86,7
89,8
88,7
77,5
96,5
91,8
99,2
87,8
54,5
96,5
81,2
47,0
97,7
99,4
98,1
99,9
93,8
98,4
94,0
79,5
88,1
88,5
86,3
96,5
88,7
95,9
59,7
59,1
64,0
90,2
91,6
85,3
65,4
70,1
86,3
69,1
94,5
42,1

63,6
63,6
63,4
69,1
71,7
68,7
50,3
68,8
63,0
68,7
65,6
58,8
74,1
67,4
66,4
68,0
67,2

–
67,8
59,8
50,6
67,0
66,8
72,0
58,3
68,1
62,6
67,6
59,4
64,8
63,9
66,1
68,6
65,2
44,0
60,6
49,3
65,1
65,1
65,8
64,2
51,1
69,1
68,3
55,8
71,4
75,7

Domicílios 
ligados à rede 
de água (%)

Total
de

domicíilios
Sub-regiões / Municípios

Domicílios 
ligados à rede 
de esgoto (%)

Domicílios
com coleta
de lixo (%)

Domicílio
próprio

(%)



Cadernos Metrópole n. 398

Tabela 3 – Proporção de ocupados que trabalham no município
de residência e outros, 1987

Fonte: (1) IBGE, Censo Demográfi co do estado de São Paulo de 1980. (2) Companhia do Metro-
politano de São Paulo. Pesquisa Origem Destino, 1987. (*) Dado não disponível no momento. 
(***) Não estão considerados os desmembramentos dos municípios de Vargem Grande Paulista 
(desmembrado de Cotia em 23/12/81) e São Lourenço da Serra (desmembrado de Itapecerica 
da Serra em 30/12/91). (I) mun. industrial; (PD) mun. potencialmente dormitório; (D) mun.dormi-
tório; (A) mun. agrícola; (A/D) mun. agrícola e dormitório)

Centro
São Paulo
Osasco (I)

Noroeste
Carapicuiba (D)
Barueri (D)
Santana do Parnaíba (A)
Pirapora do Bom Jesus (A)
Cajamar

Oeste
Cotia (A)
Vargem Grande Paulista
Itapevi (D)
Jandira (D)

Sudoeste
Taboão da Serra (D)
Itapecerica da Serra (A)
São Lourenço da Serra
Embu
Embu-Guaçu (A)
Juquitiba (A)

Sudeste
Santo André (I)
São Bernardo do Campo (I)
São Caetano do Sul (I)
Mauá (I)
Diadema (I)
Ribeirão Pires (PD)
Rio Grande da Serra (A/D)

Leste
Mogi das Cruzes (A)
Suzano (A)
Poá (D)
Itaquaquecetuba (A/D)
Ferraz de Vasconcelos (D)
Guararema (A)
Salesópolis (A)
Biritiba-Mirim (A)

Nordeste
Guarulhos (I)
Arujá (A)
Santa Isabel (A)

Norte
Mairiporã (A) 
Caieiras (PD)
Franco da Rocha (PD)
Francisco Morato (PD)

61,69
55,88

30,44
48,49
73,38

*
82,38

87,24
***

43,1
37,12

38,05
63,53

***
38,72
74,68
96,82

61,61
77,97
58,98
43,4

55,57
64,38
31,75

91,08
75,32
45,16

354,52
42,87
92,31
86,42
81,8

73,00
71,66
82,57

86,98
64,1

43,87
27,59

59,80
54,09

30,12
50,35
57,82
63,73
65,35

75,82
***

49,69
39,78

43,54
64,18

***
33,30
64,27
89,38

58,22
68,55
64,17
46,83
63,01
60,13
21,35

80,24
74,28
44,54
50,80
66,95

100,00
96,81

100,00

73,47
72,85
72,34

79,05
52,14
48,39

24,6

1987
(%) (2)

1980
(%) (1)Sub-regiões / Municípios de residência


